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Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da actividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008, de 31 de Dezembro, implica a suspensão e, se neces-
sário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo IDP, I. P.

Cláusula 10.ª
Tutela inspectiva do Estado

1 — Compete ao IDP, I. P., fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspecções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As acções inspectivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
Outubro, designadamente através da realização de inspecções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido, conforme 
estabelecido no despacho n.º 8732/2010, de 5 de Abril de 2010, do 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, publicado no Diário 
da República, n.º 100, Série II, de 24 de Maio de 2010.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de Junho de 2011.

Cláusula 13.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2010.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de Outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1 do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 

Outubro, o contrato -programa n.º CP/4/DDF/2010 é substituído pelo 
presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as quantias que o 
Instituto do Desporto de Portugal, I. P., já entregou à Federação, as quais 
são deduzidas às verbas a afectar pelo presente contrato -programa.

5 — A Federação declara nada mais ter a receber do IDP, I. P., relativa-
mente ao contrato -programa n.º CP/4/DDF/2010, seja a que título for.

Assinado em Lisboa, em 27 de Julho de 2010, em dois exemplares 
de igual valor.

O Presidente do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., Luís Betten-
court Sardinha. — O Presidente da Federação Académica do Desporto 
Universitário, Luís André Couto.

203542643 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Instituto de Gestão da Tesouraria

e do Crédito Público, I. P.

Aviso n.º 15423/2010
De harmonia com o disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 1/94, de 

4 de Janeiro, dá -se conhecimento público aos portadores interessados, de 

que a taxa média a vigorar no mês de Agosto de 2010 é de 0,989 18 %, 
a qual multiplicada pelo factor 1,10 é de 1,088 10 %.

Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, 29 de Julho 
de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, Luís Varennes.

203545316 

 Aviso n.º 15424/2010
De harmonia com o disposto na parte final do artigo 1.º do Decreto -Lei 

n.º 125/92, de 3 de Julho, dá -se conhecimento público aos portadores 
interessados, de que a taxa de juro para o mês de Agosto -2010, já mul-
tiplicada pelo factor 0,96 é de 0,949 61 %.

Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, 29 de Julho 
de 2010. — Luís Varennes, Vogal do Conselho Directivo.

203545251 

 Instituto Nacional de Administração, I. P.

Aviso n.º 15425/2010
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 Fevereiro, torna-se público que a Directora de 
Serviços do Departamento de Administração deste Instituto, Lic. Marília 
Ramos da Conceição Antunes, cessou a comissão de serviço, por motivo 
de aposentação, com efeitos desde 1 de Junho de 2010.

26 de Julho de 2010. — Francisco Ramos, Presidente do Conselho 
Directivo.

203543437 

 Aviso n.º 15426/2010
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 Fevereiro, e do disposto no artigo 254.º do 
Regime, aprovado pela Lei n.º 59.º/2008, de 11 de Setembro, torna -se 
público que a trabalhadora Fernanda da Conceição Nabais, integrada 
na carreira/ categoria assistente técnica, cessou funções por motivo de 
aposentação, com efeitos a 1 de Julho de 2010

26 de Julho de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Ramos.

203543526 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho n.º 12546/2010
Considerando que a Licenciada Maria Isabel Duarte Carregado, com-

pletou os três anos de comissão de serviço no cargo de Chefe da Divisão 
de Orçamento desta Secretaria-Geral, cargo de direcção intermédia do 
2.º grau, em 17 de Junho de 2010;

Considerando que a referida dirigente deu cumprimento ao estabe-
lecido no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto;

Considerando que o relatório de demonstração das actividades prosse-
guidas e os resultados obtidos por aquela dirigente, mereceram positiva 
determino:

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 21.º n.º 8 da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, renovo a comissão de serviço da Licenciada Maria 
Isabel Duarte Carregado, no cargo de Chefe da Divisão de Orçamento 
da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, com efeitos a 
18 de Junho de 2010.

Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, 6 de Julho de 2010.— 
O Secretário-Geral, José de Barros.
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 Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.º 12547/2010

1 — Por despacho de 05 de Janeiro de 2010 do Director-Geral de 
Política de Defesa Nacional, no uso das competências subdelegadas 




